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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 
  
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 012/2023. 
 
OBJETO: Pregão eletrônico para registro de preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos, suprimentos de informática e material permanente para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Itapema que possibilitarão a continuação dos 
serviços técnicos, legislativos e administrativos da casa. 
 
INTERESSADO: A contratação foi requerida pelo setor técnico de tecnologia e 
informática da Câmara Municipal de Itapema. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 13:00 HORAS DE 04/06/2024 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS:  04/06/2024 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14:00 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
RESOLUÇÃO Nº 001 DE 09 DE JANEIRO DE 2024: Pregoeiro Oficial: Servidor Sergio 
Luiz Bittencourt. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 234.833,44 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 
002/2024 > esclarecimentos. 
 
  

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

TIPO: MENOR PREÇO  

 

1 – PREÂMBULO 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMA, por intermédio do setor de Compras e 
Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico para Registro de 
Preço, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Sergio Luiz Bittencourt, Pregoeiro oficial, 
designado pela Resolução nº 001/2024, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Icaro 
Jarriee Marcon Boesing, Josué Bordin de Mello, Marcos Aurélio da Silva e Xavier de 
Legarrea Cañas, designados através da Resolução nº 001/2024, anexado aos autos do 
procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 012/2023, e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara 
Municipal de Itapema, através do endereço eletrônico https://site.itapema.sc.leg.br/ , na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Câmara Municipal de Itapema, em 
dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Câmara Municipal de 
Itapema, https://site.itapema.sc.leg.br/ . 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
2- OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preço para futura e eventual 
aquisição de equipamentos, suprimentos de informática e material permanente para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Itapema que possibilitarão a 
continuação dos serviços técnicos, legislativos e administrativos da casa. Conforme 
especificações constantes no Termo de Referência anexo a este edital. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 

http://www.licitardigital.com.br/
https://site.itapema.sc.leg.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
https://site.itapema.sc.leg.br/
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3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 
72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 
n.º 8.429/1992; 
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da 
Lei n.º 14.133/2021; 
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão;  
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição tendo em 
vista que pelo fato de que se trata de um objeto de uso comum, amplamente disponível 
no mercado através de várias entidades empresariais. Permitir sua participação neste 
contexto tenderia a restringir as oportunidades de competição. 
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 
qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   
 
4 – DO CADASTRO  
4.1 – A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema 
eletrônico utilizado no certame, qual seja, www.licitardigital.com.br, sendo observado o 
seguinte: 
a) A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer processo eletrônico;  
b) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso; 
b) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao 
provedor do Portal de Compras Públicas ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
d) Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
4.2 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.3 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus  

http://www.licitardigital.com.br/
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lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros.  
4.4 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante 
da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.5 – Declarado encerrado o credenciamento pelo pregoeiro, não serão admitidos novos 
proponentes. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
5.1 - Até 72 horas antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no 
local específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO 
decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
5.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 
data para a realização do Certame.   
5.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 
o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de 
realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
5.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
6 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
6.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
6.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
6.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
Câmara Municipal de Itapema, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
6.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 
limite estabelecido.   
6.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
6.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 
63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me 
responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso 
VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da 
Lei Federal n. 14.133/2021. 
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
6.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, facultativamente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.2 - O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes 
documentos de habilitação, no prazo de 02 (duas horas), contados da notificação via 
sistema. 
7.3 - O envio da proposta, acompanhada ou não dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
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7.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
7.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
7.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
7.9 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 
7.10 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
7.10.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do pregoeiro, via sistema. 
7.11 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
7.12 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
7.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
7.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 
8.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 
8.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, 
prazo de garantia etc. 
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8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
8.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
8.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
8.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO poderão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública. 
 
9 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 
9.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
9.1.3 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
9.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 
Estadual, (se houver) e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 
- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 
será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da 
CNDT; 
h) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
i) Declaração unificada, conforme modelo do anexo III; 
j) Declaração de não enquadramento nas vedações da Lei Complementar nº 123/2006. 
k) As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 
apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar 
declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-
se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal 
de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. 
Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro”. 
 
10 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 
10.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
10.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
10.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 
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10.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final fechado. 
10.12 - No modo de disputa aberto e fechado, haverá intervalo mínimo de diferença de 
valores de R$ 0,10 (dez centavos de real), que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
10.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
10.14 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
10.15 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
10.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo.  
10.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.18 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.19 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
10.20 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro. 
10.21 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.22 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
10.23 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.24 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.25 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.26 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
10.27 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
10.28 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
10.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 
10.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

10.30.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
10.30.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
10.30.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
10.0.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
10.30.5 - Empresas brasileiras; 
10.30.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
10.30.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
10.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
10.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
10.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.34 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
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se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
11 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
11.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 
11.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
11.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
11.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
11.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
11.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará 
na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita 
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
11.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
11.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
11.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
11.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 
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12 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
12.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, JULGAMENTO POR 
ITEM, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 
12.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor/ mais vantajoso. 
12.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
12.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
12.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 
12.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
12.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
12.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 
o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
12.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

12.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
12.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 
12.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 
 
13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
13.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
13.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores 
entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível 
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor 
atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo 
determinado pelo Pregoeiro. 
13.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente 
na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) 
do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 
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13.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 
(compras@itapema.sc.leg.br) a indicação do banco, número da conta e agência, para fins 
de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas).  
 
14 - DO RECURSO 
14.1 - O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
14.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
14.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
14.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
14.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
14.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
14.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 - As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de 
Preços, serão formalizados através da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo de 
validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por 
igual período. 
16.2 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 
inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do 
quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as 
quantidades não utilizadas. 
16.3 - O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados e 
devidamente habilitado, será convocado a firmar as Atas de Registro de Preços, no prazo 
de 3 (três) dias úteis após a homologação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado 
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aceito pela Câmara de Itapema, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições 
da habilitação quanto à regularidade fiscal. 
16.4 - As demais ocorrências de convocação do fornecedor para firmar ata de registro 
de preços, terão as mesmas condições acima, após notificação. 
16.5 - A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital. 
16.6 - O licitante que, convocado para assinar as Atas de Registro de Preços, deixar de 
fazê-lo no prazo fixado, dela será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por 
Lei, após regular Processo Administrativo. 
16.7 - Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não 
assinar, não aceitar ou não retirar as Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no 
prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados os Fornecedores do Cadastro 
de Reserva, na ordem de classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, 
após regular Processo Administrativo. 
16.8 – Excetuados os fornecedores melhor classificados durante a fase competitiva, todos 
os demais licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores. 
16.8.1 – Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da 
sessão na forma de anexo, na sequência da classificação do certame, segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
16.7 – Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço 
registrado, a Câmara Municipal de Itapema poderá adquirir de mais de um fornecedor 
registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 
justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento 
compatível com o solicitado. 
16.8 – A existência de preços registrados não obrigada a Câmara de Itapema, a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
de fornecimento em igualdade de condições. 
 
17 - DO REAJUSTE DOS PREÇOS 
17.1 – Os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro 
de preços, mesmo em caso de prorrogação, podendo ser revisto na forma do item 18, 
deste Edital. 
 
18 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no Decreto nº 12/2023 ou outra que vier a substituir. 
18.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo a Câmara de Itapema promover as necessárias negociações junto 
aos fornecedores. 
18.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado a Câmara de Itapema deverá: 
I – convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem 
aplicação de penalidade; e 
III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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18.1.3 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Câmara de Itapema poderá: 
I – liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
II – convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
18.1.4 – Não havendo êxito nas negociações, a Câmara de Itapema deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
18.2 – É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação 
expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas 
circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento 
administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente 
previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de 
vigência. 
 
19 - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1 – A ata de registro de preço terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por 
igual período, desde que comprovado o prelo vantajoso, nos termos do art. 84, caput, da 
Lei Federal n. 14.133, de 2021. 
19.2 -  O contrato ou documento equivalente decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 
 
20 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 
20.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
21 - DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES/ESTIMATIVA DE 
CONSUMO/REMANEJAMENTO  
21.1 – O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais serão 
registrados ata de registro de preços. 
21.2 – Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda 
apresentada e esses quantitativos não vinculam qualquer obrigação da Câmara de 
itapema, não geram qualquer Direito ao Fornecedor. 
 
22 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
22.1 – O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 
I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
II – não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
IV – tiver presentes razões de interesse público; 
V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 
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VI - for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, 
de 2021; 
VII – não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pela Câmara de 
Itapema na operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da 
execução do objeto contratual. 
22.2 – O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 
da Câmara de Itapema 
22.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
I – por razão de interesse público. 
 

 
23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
23.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

23.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços/serviço, e-mail institucional, 
oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o 
CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 
ofícios e todos demais atos administrativos. 

23.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido. 
23.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com 
a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao 
CONTRATANTE. 
23.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 
23.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
23.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 
23.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 
23.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles 
que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 
23.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como 
tal a disponibilização, no local indicado pela Câmara municipal de Itapema, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
23.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for 
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impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder 
prazo maior. 
23.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
23.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-
la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo 
que o transporte até o local de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
23.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
23.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
23.1.11 - Manter durante a execução desta Ata de Registro de Preços todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
23.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
23.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
23.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
23.1.14 – O prazo de garantia a ser fornecido pelo contratado com relação ao material 
será de 12 (doze) meses a partir de sua entrega na sede da Câmara de Vereadores de 
Itapema, a partir desse período a garantia passa a ser responsabilidade do fabricante do 
equipamento.  
 
24 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
24.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
104 da Lei n° 14.133/21.  
24.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei 
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 
24.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto desta Ata de Registro de 
Preços;  
24.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 
24.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
24.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
24.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas na Ata 
de Registro de Preços. 
 
24 – DA FISCALIZAÇÃO 
24.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio do setor requisitante, que 
acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 
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controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações 
havidas. 
24.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca, etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 
d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições 
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 

 
 
24 - DO PAGAMENTO  
24.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em 
até 10 (dez) dias úteis, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação 
da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 
24.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
24.1.2 - A contagem para o 10º (décimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização da Câmara Municipal de Itapema e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
24.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Câmara 
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Municipal de Itapema, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, 
bem como o número da Ordem de Compra. 
24.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus a Câmara Municipal de Itapema. 
24.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
24.3 – A Câmara Municipal de Itapema poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador da Câmara Municipal de Itapema. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades da Câmara Municipal de Itapema. 
d) Débito da CONTRATADA para com a Câmara Municipal de Itapema quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através 
do envio dos documentos para o e-mail: administracao@itapema.sc.leg.br e 
gabriel@itapema.sc.leg.br  
 
25 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara 
Municipal de Itapema, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
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f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
25.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
25.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
25.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
25.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo 
das sanções penais e civis, aqueles que: 
25.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
25.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
25.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
26.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 
26.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes 
a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
26.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
26.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
26.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 
de classificação nesta licitação. 
26.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 
26.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 
26.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
26.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma 
fracionada ao mesmo. 
26.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
26.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo 
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ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente comprovado. 
26.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem 
a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
26.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 
do pregão. 
26.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma 
de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
26.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 
c) Anexo III – Declaração Unificada 
d) Anexo IV - Declaração de não enquadramento nas vedações da lei 
complementar nº 123/2006 

26.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou 
https://site.itapema.sc.leg.br/ . 
26.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico 
de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente 
de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 
alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
26.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
26.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
26.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
26.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no 
Código Penal Brasileiro. 
26.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato 
que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere 
direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
26.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
https://site.itapema.sc.leg.br/
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26.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
26.26 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações e acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico 
http://www.licitardigital.com.br. 
 
 

Itapema, 16 de maio de 2024 
 
 
 
 
 
JEAN IDIMAR DA SILVA 
PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   
1.1. A aquisição de equipamentos, suprimentos de informática e material permanente 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Itapema que possibilitarão a 
continuação dos serviços técnicos, legislativo e administrativos da casa. 
1.2. A compra dos itens abaixo citados é motivada pela necessária instrumentação da 
equipe técnica administrativa da Câmara Municipal de Itapema que depende, para a 
efetivação de suas atribuições, do uso de equipamentos, técnicas e tecnologias 
adequados aos serviços realizados.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A compra dos itens acima citados é motivada pela necessária instrumentação da 
equipe técnica administrativa da câmara municipal de Itapema que depende, para a 
efetivação de suas atribuições, do uso de equipamentos, técnicas e tecnologias 
adequados aos serviços realizados. 
2.2. Podemos afirmar que a aquisição de equipamentos, suprimentos de informática e 
materiais permanentes é imprescindível para o regular funcionamento desta Casa 
Legislativa, para suprir às necessidades e para dar atendimento, de forma satisfatória, às 
constantes demandas relacionadas com as atividades legislativas e administrativas. 
2.3. Devido a obsolescência natural dos dispositivos, ferramentas, instrumentos e 
acessórios, se torna necessário atualização e manutenção dos mesmos a fim de permitir 
a devida continuidade dos serviços prestados por esta instituição. 
2.4. Ademais, o aumento do efetivo lotado na instituição produziu novas frentes de 
trabalho que dependem do uso de tais equipamentos e tecnologias. Os novos 
convocados pelo concurso público nº 01/2023 demandam equipamentos para a 
efetivação das atividades fim da instituição. 
2.5. Consoante com as necessidades já citadas, a Câmara passou a atender em horário 
estendido, indo das 08h às 19h todos os dias da semana, com a intenção de melhor 
atender a comunidade itapemense e visitantes. Dentre as novas atividades 
desempenhadas pela casa estão a prestação de serviço de emissão de carteiras de 
identidade, produção e impressão de currículos, banco de empregos e impressão de 
certidões negativas. 
2.6. Percebe-se que a demanda por equipamentos, suprimentos de informática e material 
permanente foi aumentada para suprir as necessidades das atividades fim da instituição. 
2.7. O Plano de Contratações Anual de 2024 está em fase de elaboração, entretanto a 
Câmara municipal possui previsão e orçamento para a aquisição dos itens arrolados 
neste termo. 
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3. QUANTITATIVOS 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
SSD 240GB SATA / 

Minimo: Leitura 530MB/s, 
Gravação 440MB/s 

Unidade 10,00 R$ 139,06 R$ 1.390,60 

2 

SSD 480GB PCI-E 4.0 x4 
NVME / Minimo: Leituras: 
3500Mb/s e Gravações: 

2100Mb/s 

Unidade 20,00 R$ 218,87 R$ 4.377,40 

3 

Kit Placa-mãe + 
processador Intel core i3 ou 

AMD Ryzen 3 última 
geração com vídeo 

integrado / DDR4 / HDMI / 
Gigabit Ethernet / slot SSD 

PCI-E NVME 

Unidade 10,00 R$ 405,78 R$ 4.057,80 

4 
Memória RAM DDR4 

3200mhz 8GB 
Unidade 15,00 R$ 156,57 R$ 2.348,55 

5 
Memória RAM DDR4 

3200mhz NOTEBOOK 8GB 
Unidade 10,00 R$ 154,43 R$ 1.544,30 

6 
Memória RAM DDR5 

6000mhz 16GB 
Unidade 6,00 R$ 335,35 R$ 2.012,10 

7 
Memória RAM DDR3 PC3-
12800 NOTEBOOK 8GB 

Unidade 10,00 R$ 105,45 R$ 1.054,50 

8 
Memória RAM DDR3 PC3-

12800 8GB 
Unidade 10,00 R$ 117,37 R$ 1.173,70 

9 

Kit CPU c/ Gabinete Preto 
USB 3.0 frontal e Som 

(Saída e microfone), Fonte 
na parte de baixo, Placa 
mãe / Processador Intel 
Core i3 ou AMD Ryzen 3 
última geração com vídeo 
integrado, HDMI, Gigabit 
Ethernet, 8GB DDR4 (2x 

4GB dual channel), 480GB 
SSD PCI-E 4 x4 NVME, 

fonte 80 plus 450w 

Unidade 8,00 R$ 2.604,33 R$ 20.834,64 

10 

Kit CPU c/ Gabinete Preto 
USB 3.0 frontal e Som 

(Saída e microfone), Fonte 
na parte de baixo, Placa 
mãe / Processador Intel 
Core i5 ou AMD Ryzen 5 
última geração com vídeo 
integrado, HDMI, Gigabit 
Ethernet, 16GB DDR4 (2x 
8GB dual channel), 480GB 

SSD PCI-E 4 x4 NVME, 
fonte 80 plus 450w 

Unidade 8,00 R$ 2.808,58 R$ 22.468,64 
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11 

Kit CPU c/ Gabinete Preto 
USB 3.0 frontal e Som 

(Saída e microfone), Fonte 
na parte de baixo, painel 

lateral em vidro, Placa mãe 
socket LGA1700 ou AM5, 4 

slot DDR5, Wifi 6, 
Processador Intel Core i7 
ou AMD Ryzen 7 última 
geração, HDMI, Gigabit 
Ethernet, 32GB DDR5 

6000mhz (2x 16GB dual 
channel), 1TB SSD PCI-E 4 

x4 NVME, fonte 80 plus 
750w 80 Plus Titanium 

Modular Bivolt 

Unidade 2,00 R$ 6.217,33 R$ 12.434,66 

12 

Monitor LED 27” / tela IPS 
anti-reflexo / Full HD 

(1080p) c/ entrada HDMI e 
DisplayPort / taxa de 

atualização mínimo 144hz / 
Rotação vertical / cabo 

HDMI incluso / Compatível 
com VESA 

Unidade 12,00 R$ 663,79 R$ 7.965,48 

13 
Fonte 650w, 80 Plus, 

modular, Bivolt 
Unidade 4,00 R$ 301,33 R$ 1.205,32 

14 
Fonte de alimentação ATX 

450w, 80 Plus / Bivolt 
Unidade 10,00 R$ 218,25 R$ 2.182,50 

15 
Suporte articulado a Gás 
para mesa para 1 Monitor 

17"-35" Padrão Vesa 
Unidade 16,00 R$ 430,87 R$ 6.893,92 

16 

Storage com Gigabit 
ethernet / até 32TB / 2 ou 4 

GB RAM / pelo menos 2 
baias / Hot swap 

Unidade 1,00 R$ 7.628,39 R$ 7.628,39 

17 
SSD Externo USB 3.2 ger. 

2 de 1TB 
Unidade 3,00 R$ 326,90 R$ 980,70 

18 

HD 10TB projetado para 
sistemas NAS / tamanho 

3,5” / Sata 6GB/s / 256mb 
cache / 7200RPM 

Unidade 4,00 R$ 1.818,32 R$ 7.273,28 

19 

Kit Mouse Teclado Sem 
Fio, Tecnologia 

SilentTouch, Altura do 
teclado ajustável, Design 

resistente a 
derramamentos, 2.4GHz 

wireless (10 meters), Nano 
USB receiver, Luz 

indicadora da tecla Caps 
Lock, teclas multimídia, 

Botão liga/desliga 

Unidade 20,00 R$ 66,72 R$ 1.334,40 

20 
Mouse sem fio, Tecnologia 
Bluetooth de baixa energia, 

Unidade 2,00 R$ 248,79 R$ 497,58 
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Tecnologia do sensor: de 
alta precisão que funciona 

em qualquer superfície, 
Bateria recarregável Li-Po 

(500 mAh), 7 botões (clique 
esquerdo/direito, 

voltar/avançar, alternar 
aplicativo, modo de 

alternância de rolagem, 
clique do meio), 200–8.000 
DPI (pode ser definido em 

incrementos de 50 DPI) 

21 

Adaptador Hdmi Para Vga 
(Conversor; Conexões: 

Hdmi [Macho], Vga 
[Fêmea]). 

Unidade 4,00 R$ 22,48 R$ 89,92 

22 
Adaptador Vga Para Hdmi 

(Conversor; Conexões: Vga 
[Macho], Hdmi [Fêmea]). 

Unidade 4,00 R$ 23,54 R$ 94,16 

23 Alicate Amperímetro Digital. Unidade 1,00 R$ 76,48 R$ 76,48 

24 

Apresentador Sem Fio 
Bluetooth E Conexão Sem 
Fio De 2.4ghz / Bateria De 
Lítio / Acelerômetro 3D E 

Giroscópio / Receptor USB 

Unidade 1,00 R$ 146,35 R$ 146,35 

25 
Autotransformador 
(Potência: 1500va). 

Unidade 6,00 R$ 124,79 R$ 748,74 

26 
Bateria De Lítio Cr2032 

(unidade) 
Unidade 100,00 R$ 1,22 R$ 122,00 

27 
Cabo De Força Tripolar 

(Comprimento: 1,5 Metros) 
Unidade 10,00 R$ 11,87 R$ 118,70 

28 
Cabo De Força Tripolar 

(Comprimento: 3 Metros). 
Unidade 10,00 R$ 24,89 R$ 248,90 

29 
Cabo De Força Tripolar 

(Comprimento: 5 Metros). 
Unidade 10,00 R$ 39,53 R$ 395,30 

30 
Caixa De Som Para 

Computador (Potência: De 
No Mínimo 15w Rms). 

Unidade 20,00 R$ 149,26 R$ 2.985,20 

31 
Case Para Hd Externo 3,5” 
(Compatível Com O Padrão 

Usb 3.0). 
Unidade 4,00 R$ 130,04 R$ 520,16 

32 
Case Para Hd Externo 2,5” 
(Compatível Com O Padrão 

Usb 3.0) 
Unidade 6,00 R$ 27,10 R$ 162,60 

33 
Cooler Para Processador 
(Cpu Socket: Amd Am4 E 

Am3). 
Unidade 10,00 R$ 22,63 R$ 226,30 

34 

Cooler Para Processador 
(Cpu Socket: Intel Lga 

1150, 1151; 1155; 1156 E 
1200). 

Unidade 10,00 R$ 65,44 R$ 654,40 

35 
Estabilizador De Celular 

Dobrável (3 Eixos; Bateria: 
2000mah). 

Unidade 1,00 R$ 40,86 R$ 40,86 
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36 Extensão De Cabo P2 Unidade 6,00 R$ 16,13 R$ 96,78 

37 
Extensor De Cabo Usb 3.0 
Amplificado (Comprimento: 

5 Metros). 
Unidade 6,00 R$ 135,47 R$ 812,82 

38 
Hub Usb (Conectividade 

Usb 3.0; Portas: 07) 
Unidade 8,00 R$ 57,65 R$ 461,20 

39 

Kit Teclado E Mouse (Com 
Fio; Teclado Com No 

Mínimo 12 Teclas 
Multimídia; Mouse Óptico 

1200dpi). 

Unidade 10,00 R$ 75,82 R$ 758,20 

40 
Mouse (Com Fio; 1000 Dpi; 
Cabo mínimo: 1,6 Metros; 

Botões: 03). 
Unidade 20,00 R$ 10,57 R$ 211,40 

41 

Teclado Com Fio, Design 
resistente a 

derramamentos, Teclado 
numérico de 10 teclas, Luz 
indicadora da tecla Caps 
Lock, Luz indicadora da 
tecla Num Lock. Padrão 
ABNT2. Comprimento do 

cabo mínimo: 150 cm, 
Conectividade: Usb 

Unidade 20,00 R$ 82,69 R$ 1.653,80 

42 
Organizador Em Velcro 

20mm x 3m 
Unidade 20,00 R$ 26,01 R$ 520,20 

43 
Placa De Rede (Gigabit 
Ethernet; Pci-Express) 

Unidade 8,00 R$ 46,30 R$ 370,40 

44 
Placa De Vídeo (Memória: 

2gb; Hdmi; Dvi-D; Vga) 
Unidade 10,00 R$ 248,29 R$ 2.482,90 

45 
Suporte Para Gabinete Atx 
(Possui Rodízios; Largura 

Ajustável). 
Unidade 40,00 R$ 38,84 R$ 1.553,60 

46 
Trena Digital À Laser 

(Medição: 50 Metros, Grau 
De Proteção: Ip 54). 

Unidade 1,00 R$ 257,53 R$ 257,53 

47 

Webcam (Com Microfone; 
Resolução Full Hd; 

Certificação Microsoft 
Teams). 

Unidade 4,00 R$ 290,80 R$ 1.163,20 

48 

Impressora Multifuncional 
Laser Colorida ( marca de 

referência BROTHER MFC-
L8610CDW) / Resolução 

da Cópia (máxima em dpi): 
1200 x 600 dpi / 33 ppm em 
preto e cores / Resolução 
(máxima) em dpi: 2400 x 
600 dpi / Capacidade de 
Entrada de Papel Padrão 
de 250 folhas / Bandeja 

Multiuso: Bandeja multiuso 
para 50 folhas / 

digitalização interpolada 

Unidade 1,00 R$ 5.411,25 R$ 5.411,25 
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19200 x 19200 dpi e 1200 x 
2400 dpi (do vidro de 
documentos) / toner 

colorido 4.000 páginas / 
toner preto 4.500 páginas / 
Display LCD 3,7” colorido / 

Impressão duplex 
automática / Interface de 
Rede Padrão: Wireless 
802.11b/g/n, Ethernet 

Gigabit, USB 

49 

Impressora HP Laser MFP 
135w monocromática / 

Funções: Impressão, cópia, 
digitalização 

Unidade 13,00 R$ 1.769,82 R$ 23.007,66 

50 

Impressora Multifuncional / 
Tanque de Tinta / Colorida / 

Duplex / Wi-fi / Conexão 
USB / Tanques frontais 
integrados / Resolução 
máxima de impressão: 

5760 x 1440 dpi, 
Velocidade de impressão: 
33 ppm em preto e 15 ppm 

em cores / Resolução 
interpolada: 1200 x 2400 

dpi / Velocidade de 
digitalização: 11 segundos 
por página em preto e 28 
segundos por página em 
cores (200 dpi) / Bivolt 

Unidade 6,00 R$ 1.821,86 R$ 10.931,16 

51 

Notebook Intel Core i5 ou 
AMD Ryzen 5 última 

geração / 8gb RAM DDR4 / 
480GB SSD PCI-E NVME / 
Tela de 15,6” antirreflexo / 
Todas as USB 3.0 / Saída 
HDMI / Gigabit Ethernet 

Unidade 6,00 R$ 2.966,08 R$ 17.796,48 

52 
Estabilizador 600VA 

entrada 220v saída 115v 
Unidade 20,00 R$ 285,96 R$ 5.719,20 

53 
Nobreak 1,2KVA entrada 

220v saída 115v 
Unidade 10,00 R$ 621,08 R$ 6.210,80 

54 
Rack 19” 44U x 670mm 

padrão de piso 
Unidade 1,00 R$ 3.733,38 R$ 3.733,38 

55 
Monitor Gaveta Kvm Lcd 1u 

P/ Rack 19 Pol 
Unidade 1,00 R$ 3.326,98 R$ 3.326,98 

56 
Chaveador Switch Kvm / 2 

Portas Hdmi / Mouse 
Teclado E Monitor 

Unidade 2,00 R$ 380,93 R$ 761,86 

57 

Conjunto De Trilho Nobreak 
Para Rack (marca de 
referência Intelbras Tr 

2u770-1170) 

Unidade 1,00 R$ 366,90 R$ 366,90 
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58 
Case Gaveta Ssd M.2 

Nvme 2230 A 2280 e SATA 
Usb 3.1 E Usb-c 10gb/s 

Unidade 2,00 R$ 153,20 R$ 306,40 

59 Pendrive 32GB USB 3.0 Unidade 10,00 R$ 28,83 R$ 288,30 

60 

Testador de baterias de 
6v/12v/24v, Digital, Tela 

LCD, Botões físicos, 
Proteção contra inversão 

de polaridade, Exibe: (Cca / 
Voltagem / Amperagem / 

Resistencia Interna / 
porcentagem de Vida / 
Resultada da Bateria), 

Faixa de Operação: (100 
cca a 2000 cca / 2ah a 

220ah / 4.9v 32v / 20c a 
50c) 

Unidade 1,00 R$ 196,99 R$ 196,99 

61 

Access Point Unifi U6 
Professional, Wi-Fi 6 em 5 
GHz (4x4), Wi-Fi 4 em 2.4 
GHz (4x4), PoE+, Gigabit, 

5.3Gbps, 300+ clientes 
(marca de referência Unifi 

U6 Professional) 

Unidade 4,00 R$ 1.623,10 R$ 6.492,40 

62 

Placa de Vídeo, memória 
de 12 GB GDDR6X de 192 

bits, Clock Principal 
mínimo: 2.490 MHz, DLSS 

3 OBS: A placa deverá 
suportar no mínimo 3 

monitores concomitantes. 

Unidade 2,00 R$ 4.935,14 R$ 9.870,28 

63 
Adaptador DVI-D [Macho] 

para HDMI [Fêmea] 
Unidade 12,00 R$ 10,26 R$ 123,10 

64 
Câmera Canon EOS RP Kit 
de Lente 24-105MM F/4L 

IS USM Mirrorless 
Unidade 1,00 

R$ 
13.690,24 

R$ 13.690,24 

TOTAL 
R$ 

234.833,44 

  
3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.   
3.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que 
suas especificações são usuais de mercado.   
3.4.Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias, a contar da 
data de recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada por meio 
eletrônico. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
4.1. Especificações detalhadas: 
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Item 01:  SSD 240GB SATA / Minimo: Leitura 530MB/s, Gravação 440MB/s. Formato: 
2.5" / Interface SATA Rev. 3.0 (6Gb/s) – compatibilidade com versões anteriores para 
SATA Rev. 2.0 (3Gb/s). Capacidade: 240GB / Transferência de dados (ATTO): 240GB — 
até 530MB/s para leitura e 440MB/s para gravação. Armazenamento flash NAND: TLC / 
Vibração quando em operação 2,17G pico (7 – 800 Hz). Expectativa de vida útil 1 milhão 
de horas MTBF. Temperatura de armazenamento -40°C a 85°C. Temperatura de 
operação 0°C a 70°C. 
 
Item 02: SSD 480GB PCI-E 4.0 x4 NVME / Minimo: Leituras: 3500Mb/s e Gravações: 
2100Mb/s. Disco de estado sólido. Memória: 480 GB, Modelo: Ssd, Tempo Nominal 
Máximo Acesso: 2700/1600 MS, Interface: Nvme Pcie Gen 4.0 X 4 Pistas. 
 
Item 03: Kit Placa-mãe + processador Intel core i3 ou AMD Ryzen 3 última geração com 
vídeo integrado / DDR4 / HDMI / Gigabit Ethernet / slot SSD PCI-E NVME. Placa mãe - 
Placa Mãe Componentes: Chipset: Intel B660, Aplicação: Socket Lga1700, Tipo Portas: 
1 X Porta Hdmi 1 X Porta D-Sub, 1 X Lan Intel ®. Tipo Conectores: 1 X Conector M.2 
Suporte A Ssd Pcie 4.0. Chipset.  Memória Expansão: 128 GB, Tipo: Ddr4, Slots: 1 X Slot 
Pci Express X16, 1 X Slot Pci Express X16. 
 
Item 04: Memória RAM DDR4 3200mhz 8GB. Memória Ram. Aplicação: 
Microcomputadores, Capacidade Memória: 8 GB, Padrão: Ddr4, Frequência 3200 Mhz 
240-Pin. 
 
Item 05: Memória RAM DDR4 3200mhz NOTEBOOK 8GB. 
 
Item 06: Memória RAM DDR5 6000mhz 16GB. 
 
Item 07: Memória RAM DDR3 PC3-12800 NOTEBOOK 8GB. Memória DDR3 para 
notebook 8GB frequência 1333. 
 
Item 08: Memória RAM DDR3 PC3-12800 8GB. 
 
Item 09: Kit CPU c/ Gabinete Preto USB 3.0 frontal e Som (Saída e microfone), Fonte na 
parte de baixo, Placa mãe / Processador Intel Core i3 ou AMD Ryzen 3 última geração 
com vídeo integrado, HDMI, Gigabit Ethernet, 8GB DDR4 (2x 4GB dual channel), 480GB 
SSD PCI-E 4 x4 NVME, fonte 80 plus 450w. 
 
Item 10: Kit CPU c/ Gabinete Preto USB 3.0 frontal e Som (Saída e microfone), Fonte na 
parte de baixo, Placa mãe / Processador Intel Core i5 ou AMD Ryzen 5 última geração 
com vídeo integrado, HDMI, Gigabit Ethernet, 16GB DDR4 (2x 8GB dual channel), 480GB 
SSD PCI-E 4 x4 NVME, fonte 80 plus 450w. 
 
Item 11: Kit CPU c/ Gabinete Preto USB 3.0 frontal e Som (Saída e microfone), Fonte na 
parte de baixo, painel lateral em vidro, Placa mãe socket LGA1700 ou AM5, 4 slots DDR5, 
Wifi 6, Processador Intel Core i7 ou AMD Ryzen 7 última geração, HDMI, Gigabit Ethernet, 
32GB DDR5 6000mhz (2x 16GB dual channel), 1TB SSD PCI-E 4 x4 NVME, fonte 80 plus 
750w 80 Plus Titanium Modular Bivolt. 
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Item 12: Monitor LED 27” / tela IPS anti-reflexo / Full HD (1080p) c/ entrada HDMI e 
DisplayPort / taxa de atualização mínima 144hz / Rotação vertical / cabo HDMI incluso / 
Compatível com VESA. Monitor LED para microcomputador; tamanho 27 (polegadas); 
conexão HDMI e DisplayPort. 
 
Item 13: Fonte 650w, 80 Plus, modular, Bivolt. Fonte De Alimentação P/ 
Microcomputador. ATX, Potência Mínima 650w - Fonte De Alimentação P/ 
Microcomputador, Padrão Atx; Conectores 1 Atx 24 Pinos, 2 Eps/Atx 12v 8 Pinos, 2 Sata 
E 2 Molex, Potência Mínima 650w; Pfc Ativo; Certificação 80 Plus Bronze Ou Superior; 
Cabo Com Plug. 
 
Item 14: Fonte De Alimentação Atx 450w, 80 Plus / Bivolt Automática. Fonte De 
Alimentação P/ Microcomputador 450w – Atx. Bivolt, 115/230v, Potência De 450w Reais, 
Conectores: 01 Atx 24p, 02 Atx 12v, 02 Ata-Ide, 04 Sata E 01 Pci-E 6p. 
 
Item 15: Suporte articulado a Gás para mesa para 1 Monitor 17"-35" padrão Vesa. 
 
Item 16: Storage com Gigabit ethernet / até 32TB / 2 ou 4 GB RAM / pelo menos 2 baias 
/ Hot swap. Servidor - Servidor Tipo: Nas - Network Attached Storage, Processadores 
Físicos: 1, Núcleos Por Processador: 2, Memória Ram: 2 a 4GB, Interface Rede Lan: 2, 
Interface Rede San: Sem San, Armazenamento Sata: Sem Discos Sata, Armazenamento 
Sas: Sem Discos Sas. Armazenamento Ssd: Sem Discos Ssd, Fonte Alimentação: Sem 
Redundância, Sistema Operacional: Proprietário, Garantia On Site: 12 MESES. 
 
Item 17: SSD Externo USB 3.2 ger. 2 de 1TB. Disco de Memória: 1 Terabyte TB, 
Aplicação: Uso Externo, Modelo: Ssd. Características Adicionais: Compatível Com Usb 
3.1. 
 
Item 18: HD 10TB projetado para sistemas NAS / tamanho 3,5” / Sata 6GB/s / 256mb 
cache / 7200RPM. HDD DE 10TB SATA III Enterprise - Indicado para a necessidade de 
manipular grande quantidade de dados. ESPECIFICAÇÕES: Capacidade: 10000GB (10 
TB); Memória Buffer: 256MB ou superior; Método de Gravação: Perpendicular; 
Velocidade de Rotação: 7.200 RPM; Interface: SATA de 6.0 Gb/s; Taxa de Transferência: 
256MB/s (6.0 Gbps); Tempo de Acesso: 8.5ms; HD SATA 3.5" (polegadas). 
Confiabilidade/Integridade dos dados: Ciclos de carga e descarga: 300.000; Carga de 
trabalho nominal anualizada: 550 TB/ano; Potência em operação de 8,4. Disco selado a 
hélio. Garantia de 12 meses. Modelo de referência SEAGATE Exos x14 ou similar. 
 
Item 19: Kit Mouse e Teclado Sem Fio, Altura do teclado ajustável, Design resistente a 
derramamentos, 2.4GHz wireless (10 metros), Nano USB receiver, Luz indicadora da 
tecla Caps Lock, Botão liga/desliga. Componentes: Teclado E Mouse Multimídia Sem Fio 
Abnt2 Português, Aplicação: Microcomputador. Características Adicionais: Receptor 
Usb/Baterias De Íon De Lítio E Carregador. 
 
Item 20: Mouse sem fio, Tecnologia Bluetooth de baixa energia, Aplicação do sensor: 
sensor de alta precisão que funciona em qualquer superfície, Bateria recarregável Li-Po 
(500 mAh), 7 botões (clique esquerdo/direito, voltar/avançar, alternar aplicativo, modo de 
alternância de rolagem, clique do meio), pode ser definido em incrementos de 50 DPI). 
Mouse sem fio de 2.4 Ghz e 1000 dpi – Sensor de alta precisão, funciona em qualquer 
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superfície - O botão de scroll deve ser de dois estágios, sendo capaz de girar livremente 
(sem sentir nenhuma trava), ou sendo capaz de girar em incrementos (de forma a se 
sentir as travas ao girar). Esta alternância de estágio pode ser feita o botão de cima 1 
vez. - Valor nominal: 1000 dpi - DPI (Valores mínimo e máximo): 200 dpi a 8.000 dpi (a 
resolução deve ser ajustável em incrementos de 50 a 100 dpi) - Duração da bateria: deve 
ser de pelo menos 50 dias com uma única carga - Bateria: bateria recarregável Li-Po (de 
pelo menos 500 mAh). - Número de botões: 7 - Roda de rolagem - Botões especiais e 
padrão: Voltar/Avançar, roda de inclinação e clique do meio - Distância de funcionamento 
sem fio: deve ser igual ou superior a 10 metros - Frequência: 2,4 GHz. 
 
Item 21: Adaptador Hdmi Para Vga (Conversor; Conexões: Hdmi [Macho], Vga [Fêmea]). 
 
Item 22: Adaptador Vga Para Hdmi (Conversor; Conexões: Vga [Macho], Hdmi [Fêmea]). 
 
Item 23: Alicate Amperímetro Digital. Alicate amperímetro - Material: Plástico, Voltagem 
Bateria: 9 V, Corrente: 0.1 A 1.000 A, Aplicação: Eletricidade, Tipo: Digital, Características 
Adicionais: Data Hold, Beep De Continuidade, Display Lcd 3 1/2, Alimentação: Bateria, 
Resistência: 2 MOHM, Voltagem: 1 Va 750 Ac/ Dc 1 A 1000. 
 
Item 24: Apresentador Sem Fio Bluetooth E Conexão Sem Fio De 2.4ghz / Bateria De 
Lítio / Acelerômetro 3D E Giroscópio / Receptor USB. Apresentador multimídia - Distância 
Mínima: 10 M, Características Adicionais: Usb E Sem Fio, Frequência: 2,4 GHZ, 
Compatibilidade: Windows, Mac, Pc, Notebook, Fonte Alimentação: Bateria. 
 
Item 25: Autotransformador (Potência: 1500va). Autotransformador. Características 
mínimas: Bivolt; Tensão de entrada: 220V; Tensão de saída: 110v; Potência: 1500V; 
Gabinete metálico, com cordão/fio de ligação na tomada com, no mínimo, 1,20m; 
Segurança conforme NBR 14136. O produto deverá vir acompanhado de manual de 
instruções em português e possuir garantia de, no mínimo, 12 meses a contar da data de 
entrega. 
 
Item 26: Bateria De Lítio Cr2032 (Unidades). Bateria botão, CR2032, 3V - bateria botão, 
CR2032, 3V, litio, diâmetro: 20mm, espessura: 3,2mm, conforme IEC 60086, e resolução 
CONAMA 401/2008. 
 
Item 27: Cabo De Força Tripolar (Comprimento: 1,5 Metros). Cabo de força para 
microcomputador. Extensão de 1,50m, com plug tripolar - cabo de alimentação elétrica 
para microcomputador com extensão de 1.50m com plug tripolar. 
 
Item 28: Cabo De Força Tripolar (Comprimento: 3 Metros). CABO DE FORÇA TRIPOLAR 
COM FIOS 3X0,75MM². COMPRIM. 3.0M+10%. - 250V. COR PRETA. PLUG 2P+T 10A 
180 (NBR 14136) E CONECTOR C13 90 PARA DIREITA (IEC 60320) – Cabo de 
alimentação elétrica para microcomputador. 
 
Item 29: Cabo De Força Tripolar (Comprimento: 5 Metros). Dimensões bitola 3 x 0.75 
mm. Novo Padrão brasileiro INMETRO. Cabo Tripolar IEC NBR. Plugs Fêmea x Macho. 
Tamanho: 5 Metros. Tensão: 10A. Cabo de alimentação elétrica para microcomputador. 
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Item 30: Caixa De Som Para Computador (Potência: De No Mínimo 15w Rms). Aplicação: 
Computador, Cor: Preta, Voltagem: 5v. 
 
Item 31: Case para HD externo 3,5” (compatível com o padrão USB 3.0). Gaveta (case) 
para HD 3,5" - deve possuir alimentação com fonte externa inclusa no padrão brasileiro 
de plugues e tomadas; acompanha: cabo USB e suporte (case); taxa de transferência 
5gbps; possui botão liga/desliga; USB 3.0; indicador de led; garantia mínima de 12 meses. 
Modelo de referência VINIK CHDA-200. 
 
Item 32: Case Para Hd Externo 2,5” (Compatível Com O Padrão USB 3.0). Case para HD 
externo de 2,5" USB 3.0, padrão SATA (HDD/SDD), interface USB 3.0 MICRO B, 
compatível USB 3.0 E 2.0, taxa de transferência 5 gbps (USB 3.0), compatível com 
Windows 7 e versões posteriores, garantia 12 meses, com cabo USB 3.0 MICRO B. 
 
Item 33: Cooler Para Processador (Cpu Socket: Amd Am4 E Am3). Velocidade: 3000 rpm 
± 10%. Tipo de rolamento: Hidráulico. Ruído: 30 dBA ± 10%.  Fluxo de ar: 38 CFM. Vida 
útil: 30.000 Horas. Conector: 4 Pinos. 
 
Item 34: Cooler Para Processador (CPU Socket: Intel Lga 1150, 1151; 1155; 1156 E 
1200). COOLER PARA PROCESSADOR INTEL. SOCKET (1156/1155/1151/1150). 
Modelo de referência COOLER MASTER RR-I70-20FK-R1. 
 
Item 35: Estabilizador De Celular Dobrável (3 Eixos; Bateria: 2000mah). Acessórios, tipo 
estabilizador de celular, aplicação aparelho smartphone, características adicionais 
suporte ajustável, bateria recarregável. 
 
Item 36: Extensão De Cabo P2. Aplicação: Conectar Plugs Para Extensão De Microfones 
E Som, Características Adicionais: Comprimento: 3 M, Conectores: P2 Macho e Fêmea 
Estéreo. 
 
Item 37: Extensor De Cabo USB 3.0 Amplificado (Comprimento: 5 Metros). Cor: Preto. 
Comprimento do cabo: 5 metros. Conector: Macho A x Fêmea A USB. Material 
constitutivo: Plásticos e metais. Possui amplificador de sinal que garante a transferência 
sem perda. 
 
Item 38: Hub USB (Conectividade USB 3.0; Portas: 07). Hub USB, 7 portas USB 3.0. 
Taxa de transferência de data: até 5 Gbps. Cor: preto. Compatível: Windows xp / Vista / 
7 / mac os 9.1 ou superior. 
 
Item 39: Kit Teclado E Mouse (Com Fio; Teclado Com No Mínimo 12 Teclas Multimídia; 
Mouse Óptico 1200dpi). Kit teclado com fio e mouse óptico com fio, design ambidestro de 
03 botões com scroll, teclas de função na posição vertical, teclado com perfil ultrafino, 
canais integrados para escoamento de líquidos, disposição das teclas padrão ABNT-2 
em português, 106 teclas, com conector USB, teclas de acesso rápido para e-mail e 
internet, mouse conector USB. Norma ABNT2. 
 
Item 40: Mouse USB com fio, Comprimento do cabo mínimo: 160 cm, 1000 DPI, 
Ambidestro, Cor Cinza. 
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Item 41: Teclado Com Fio, Design resistente a derramamentos, Teclado numérico de 10 
teclas, Luz indicadora da tecla Caps Lock, Luz indicadora da tecla Num Lock, 
Comprimento do cabo mínimo: 150 cm, Conectividade: Usb. Padrão ABNT2. 
 
Item 42: Organizador Em Velcro 20mm x 3m. Organizador De Cabos E Fios: Matéria-
prima: Velcro Dupla Face. Altura X Largura X Comprimento: 1mm X 20mm X 3m. 
 
Item 43: Placa De Rede (Gigabit Ethernet; Pci-Express). Placa Rede Aplicação: Conexão 
De Servidores À Rede. Interface: Pci De 32 Bits. Características Adicionais: Wake-On-
Lan. Alimentação: Da Interface. Velocidade Transferência: 10/100/1000 MB/S, Padrão: 
Pci-Express. 
 
Item 44: Placa De Vídeo (Memória: 2gb; Hdmi; Dvi-D; Vga). PLACA DE VÍDEO 2GB 
DDR3 LOW PROFILE. Especificação: Interface PCIExpress 2.0 x16; Fabricante do 
chipset: NVIDIA; GPU: GeForce GT610; Core Clock:810MHz; Shader Clock: 1620MHz; 
CUDA Cores: 48; tamanho da memória: 2GB; Interface de memória: 64 Bits; Tipo de 
memória: DDR3; 3D API: DirectX 11, OpenGL 4.2. Portas: HDMI, VGA, DVI; RAMDAC: 
400 MHz; Resolução Máxima: 2560 x 1600; Refrigeração: com ventilador; Dual-Link DVI 
com suporte; compatível com HDCP; Contendo: Espelho Low Profile, Manual do Usuário; 
não será aceita placa com componentes (chipset ou outros) reaproveitados ou usados. 
Garantia: 12 meses. 
 
Item 45: Suporte Para Gabinete Atx (Possui Rodízios; Largura Ajustável). Suporte móvel 
para gabinete. Deverá ser feito de plástico ABS fabricado com a cor preta. Ajustável para 
equipamentos com largura de 150mm (cento e cinquenta milímetros) a 250mm (duzentos 
e cinquenta milímetros). Deverá dispor de Rodízios com travas. 
 
Item 46: Trena Digital À Laser (Medição: 50 Metros, Grau De Proteção: Ip 54). 
 
Item 47: Webcam (Com Microfone; Resolução Full Hd; Certificação Microsoft Teams). 
Câmera para Videoconferência. Velocidade Transmissão Vídeo: 60 FPS, Características 
Adicionais: Webcam USB Com Microfone Embutido, Resolução: 1080 X 1920, Tipo Lente: 
Foco Automático. 
 
Item 48: Impressora Multifuncional Laser Colorida (marca de referência BROTHER MFC-
L8610CDW). Resolução da Cópia (máxima em dpi): 1200 x 600 dpi, 33 ppm em preto e 
cores Resolução (máxima) em dpi: 2400 x 600 dpi. Capacidade de Entrada de Papel 
Padrão de 250 folhas. Bandeja Multiuso: Bandeja multiuso para 50 folhas. Digitalização 
interpolada 19200 x 19200 dpi e 1200 x 2400 dpi (do vidro de documentos). Toner colorido 
4.000 páginas. Toner preto 4.500 páginas. Display LCD 3,7” colorido. Impressão duplex 
automática. Interface de Rede Padrão: Wireless 802.11b/g/n, Ethernet Gigabit, USB. 
NOTA: A especificação de marca e modelo é devido a pesquisa realizada com 
prestadores de serviço da região, constatado preço acessível do cartucho e 
disponibilidade do mesmo, sendo compatível com os equipamentos e suprimentos já 
utilizados pela administração. A de se acrescentar que a Câmara de vereadores de 
Itapema já possui em seu acervo 9 impressoras da marca Brother, que possui o custo por 
toner de R$ 120,00 e se comparar as suas concorrentes que chega a custar R$ 688,00, 
o que facilita a compra e propicia para o órgão uma padronização dos cartuchos de 
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impressão, um melhor custo-benefício dos equipamentos, assim como a manutenção e 
peças do maquinário. 
 
Item 49: Impressora HP Laser MFP 135w monocromática. Funções: Impressão, cópia, 
digitalização. Velocidade de impressão em preto (ISO, A4): Normal: Até 20 ppm. 
Velocidade do processador: 600 MHz. Número de cartuchos de impressão: 1 (preto). 
Tamanhos de mídia suportados: A4; A5; A5(LEF); B5 (JIS); Ofício; Envelope (DL,C5). 
Tipo de scanner: Base plana. Resolução de digitalização, óptica: Até 600 x 600 dpi. 
NOTA: A especificação de marca e modelo é devido a pesquisa realizada com 
prestadores de serviço da região, constatado preço acessível do cartucho e 
disponibilidade do mesmo, sendo compatível com os equipamentos e suprimentos já 
utilizados pela administração. A de se acrescentar que a Câmara de vereadores de 
Itapema já possui em seu acervo 18 impressoras da marca HP e  que o suprimento 
utilizado possui o custo de R$ 80,00, e se comparar com as suas concorrentes que chega 
a custar R$ 420,00, o que facilita a compra e propicia para o órgão uma padronização 
dos cartuchos de impressão, um melhor custo benefício dos equipamentos, assim como 
a manutenção e peças do maquinário, pois os mesmos profissionais que já são 
fornecedores de cartuchos fazem a manutenção deste equipamento em específico. 
 
Item 50: Impressora Multifuncional. Tanque de Tinta colorida. Duplex. Wi-fi. Conexão 
USB. Tanques frontais integrados. Resolução máxima de impressão: 5760 x 1440 dpi, 
Velocidade de impressão: Até 33 ppm em preto e 15 ppm em cores. Resolução 
interpolada: 1200 x 2400 dpi / Velocidade de digitalização: 11 segundos por página em 
preto e 28 segundos por página em cores (200 dpi). Bivolt. 
   
Item 51: Notebook Intel Core i5 ou AMD Ryzen 5 última geração. 8gb RAM DDR4. 480GB 
SSD PCI-E NVME. Tela de 15,6” antirreflexo. Todas as USB 3.0. Saída HDMI. Gigabit 
Ethernet. Sistema operacional Windows 11, processador mínimo CORE I5 décima quarta 
geração ou similar. Ram expansível até 20 GB, armazenamento SSD 480GB, upgrade de 
até 1TB, PCLE NVME GEN. 4X4 para o SSD. Tela 15.6", HD (1366 x 768), placa de vídeo 
intel® hd graphics 520 com memória compartilhada com a memória ram, conexão rede 
RJ45, 10/100/1000, wi-fi (2,4 ghz e 5 ghz), teclado português do brasil no padrão ABNT2, 
teclado numérico dedicado, bateria, cores neutras preferencialmente escuras. 
 
Item 52: Estabilizador 600VA entrada 220v saída 115v. ESTABILIZADOR- Tensão 
nominal bivolt automático (115-127/220). Variação máxima de tensão para regulação de 
6%; - Frequência nominal 60 hz. Faixa de variação de frequência 57 a 63 hz.  Fusível de 
entrada (rearmável).  Plugue do cabo de força padrão NBR 14136 (10a). Características 
De Saída: potência máxima 600VA/600W; tensão nominal 115V; regulação ±6%; número 
de tomadas 5 tomadas padrão NBR 14136; distorção harmônica total (THD) com carga 
resistiva: não introduz. Características Gerais - Atende à norma NBR 14373:2006. 
 
Item 53: Nobreak 1,2KVA entrada 220v saída 115v. Estabilizador tensão: capacidade 1,2 
kva, tensão alimentação entrada 110/220v. Características adicionais: ISO 9001, RS232 
OPTO ACOPLADA. Entrada bateria ext, frequência 60hz. Tipo nobreak, processador risc, 
potência nominal 1200 va. 
 
Item 54: Rack 19” 44U x 670mm padrão de piso. Estrutura robusta: Soldada em aço SAE 
1020 de 1,5 a 2,0 mm de espessura. Abertura para passagem de cabos facilitada. Porta 



CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
 

36 

frontal perfurada ou com visor em acrílico fumê. Projetado para dispositivos que requerem 
fluxo de ar constante. Ideal para equipamentos no padrão 19 polegadas. 
 
Item 55: Monitor Gaveta Kvm Lcd 1u P/ Rack 19 Pol. Tipo/Padrão: Instalado Em Rack 
19" C/ Bandeja Retrátil, Monitor: Lcd 17 POL, Componentes Adicionais: Mouse Trackball, 
Teclado Anti-Vandalismo E Kit Ins, Aplicação: Controle De Equipamento De 
Processamento De Dados. 
 
Item 56: Chaveador Switch Kvm / 2 Portas Hdmi / Mouse Teclado E Monitor. Interruptor 
USB HDMI KVM monitor duplo: Este interruptor KVM permite controlar 2 computadores 
com um conjunto de controles (teclado e mouse) e duas telas de exibição. Suporta HDMI 
2.0 e HDCP padrão 2.2. Suporta resolução máxima de até 4K@60Hz, 1080@144Hz, 
também suporta 1080p @120Hz ou resolução inferior. Compatibilidade com teclado e 
mouse: suporta o modo de passagem de teclado e mouse (Semi-DDM USB). Extrator de 
áudio 2.0 canais: o interruptor KVM vem com uma porta de entrada de áudio de 3,5 mm 
com um chip DAC dentro, que pode ser inserido em um dispositivo de fone de ouvido de 
3 segmentos de 3,5 mm. 
 
Item 57: Conjunto De Trilho Nobreak Para Rack (marca de referência Intelbras Tr 2u770-
1170). 
 
Item 58: Case Gaveta SSD M.2 Nvme 2230 A 2280 e SATA USB 3.1 E USB-C 10gb/s. 
CASE PARA SSD M.2 NVME. Especificações técnicas: Compatível com SSD M.2: 22x30, 
22x42, 22x60, 22x80. Interface: Tipo C 3.1. Velocidade: 10Gbps ou superior. Sistema 
operacional compatível: Windows 10 ou superiores. Material: Alumínio. Indicador: Luz de 
LED indicadora. Tecnologia Plug & Play com Hot Swap sem reiniciar. Itens inclusos: 1 
(uma) case para SSD M.2; 1 (um) Cabo Tipo C; 1 (uma) Chave; 1 (um) suporte; Parafusos 
e Manual.  Garantia: 12 meses. 
 
Item 59: Pendrive 32GB USB 3.0. 
 
Item 60: Testador de baterias de 6v/12v/24v Digital, Tela LCD, Botões físicos, Proteção 
contra inversão de polaridade, Exibe: (Cca / Voltagem / Amperagem / Resistencia Interna 
/ porcentagem de Vida / Resultada da Bateria), Faixa de Operação: (100 cca a 2000 cca 
/ 2ah a 220ah / 4.9v 32v / 20c a 50c). 
 
Item 61: Access Point Unifi U6 Professional, Wi-Fi 6 em 5 GHz (4x4), Wi-Fi 4 em 2.4 GHz 
(4x4), PoE+, Gigabit, 5.3Gbps, 300+ clientes (marca de referência Unifi U6 Professional). 
ACCESS POINT WI-FI 6. Especificações técnicas: Network: 802.11a/b/g/n/ac/ax. Wi-Fi 6 
em 5 Ghz. Wi-Fi 4 em 2.4GHz. Throughput agregado de 1.5 Gbps. Porta RJ45. Gigabit 
PoE In. Alimentação PoE. Potência máxima TX 2.4 GHz de 23 dBm e 5 Ghz de 23 dBm. 
MIMO 2.4 GHz 2x2 e 5 GHz 2x2. Velocidade em 2.4 GHz de 300 Mbps e em 5 GHz de 
1201 Mbps. Ganho de antena 2.4 GHz de 2.8 dBi e 5 GHz de 3 dBi. VLAN 802.1q. QoS 
com restrição de banda por usuário. Isolamento do tráfego de visitantes. Suporta mais de 
300 clientes concorrentes. Acompanha suporte para teto. 
NOTA: A especificação de marca e modelo é devido ao sistema existente no local já ser 
dessa mesma marca proprietária, sendo assim os novos equipamentos serão integrados 
a rede e software compatíveis já em uso. 
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Item 62: Placa de Vídeo, memória de 12 GB GDDR6X de 192 bits, Clock Principal: 2.490 
MHz, DLSS 3. PLACA DE VÍDEO - RAY TRACING, MEMORIA, INTERFACE 192 BIT, 
CAPACIDADE 12 GB, TIPO GDDR6X, ENERGIA CONECTOR 1X 16-PIN, PSU 
RECOMENDADA 750 W, PORTAS 2X NATIVE HDMI 2.1A, 3X NATIVE DISPLAYPORT 
1.4A, SUPORTE HDCP 2.3, RESOLUÇÃO DIGITAL MÁXIMA 7680 X 4320, SUPORTE 
A DISPLAY ATÉ 4, INTERFACE, BUS STANDARD PCIE 4.0, 3.25 SLOT. A placa deverá 
suportar no mínimo 3 monitores com a entrada do tipo DisplayPort concomitantes para a 
utilização e fiel aplicação de uma delas nos sistemas do setor jurídico do órgão (leitura de 
sistemas, processos, projetos de leis, e etc), assim como justifica-se a segunda placa 
para o seu uso no equipamento de transmissão ao vivo das sessões da Câmara, 
audiências públicas, licitações e para que tenha um excelente desempenho na 
transmissão dos dados requeridos, pois irá trafegar, armazenar e processar grandes 
quantidades de dados de vídeo em tempo real. 
 
Item 63: Adaptador DVI-D [Macho] para HDMI [Fêmea]. 
 
Item 64: Câmera Canon EOS RP Kit de Lente 24-105MM F/4L IS USM Mirrorless. 
NOTA: A especificação de marca e modelo é devido a compatibilidade com outras lentes 
já disponíveis no setor, acessórios e periféricos compatíveis, o que permite o uso 
combinado com o item, sendo a opção com maior vantajosidade para a administração. 
 
5. DAS AMOSTRAS/ENTREGAS/EXECUÇÃO 
5 .1 – Nos termos do art. 17, § 3º, e do art. 41, inciso II, ambos da Lei Federal n. 
14.133/2021, será exigida, previamente à adjudicação do objeto, amostra no formato 
eletrônico de todos os itens listados, a fim de que seja possível assegurar-se que o bem 
proposto pelo licitante se conforma, de fato, às exigências estabelecidas nas folhas de 
dados, no Termo de Referência e no Edital.  
5.1.1 – O licitante detentor do menor lance classificado provisoriamente em primeiro lugar 
deverá apresentar as amostras dos itens, através de catálogo, prospecto ou ficha técnica, 
disponibilizado no idioma português (Brasil), com informações que permitam a perfeita 
identificação e/ou qualificação do objeto cotado em até 02 (dois) dias úteis após o 
encerramento da disputa dos lances. 
5.1.1.1 - O pregoeiro enviará mensagem através da Plataforma Eletrônica solicitando 
apresentação das amostras, no prazo estabelecido. 
5.1.2 – A amostra deverá conter descrição detalhada do modelo, marca, fabricante, 
dimensões, características, especificações técnicas e outras informações que 
possibilitem a avaliação do item. 
5.1.3 – Caso as amostras nos formatos digitais, através de catálogo ou prospecto ou ficha 
técnica, não sejam suficientes para sanar todos as dúvidas quanto ao atendimento às 
exigências das folhas de dados, do Termo de Referência e do Edital a ser publicado, 
poderá ser exigida também amostra física dos itens, devendo o licitante fazer o envio da 
mesma no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a solicitação do pregoeiro, 
condicionada, ainda, a comprovação do envio mediante apresentação de código para 
rastreamento do produto. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Requisitos Internos: 
6.1.1. A fornecedora obriga-se a efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados pela no Termo de Referência, em estrita observância das 
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especificações do edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo 
de garantia; bem como catálogos, manuais, página impressa do site do fabricante na 
Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das 
especificações técnicas; 
6.1.2. Os novos modelos de equipamentos deverão ser submetidos ao teste de 
conformidade pela CONTRATANTE, para aprovação. 
6.2. Requisitos Externos: 
6.2.1. A contratação deverá atender às disposições da legislação vigente no que tange à 
regulamentação da licitação, conforme Lei nº 14.133/2021 e Instruções Normativas 
SEGES/ME pertinentes. 
6.2.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 
no mínimo 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.   
6.2.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo 
período restante.   
6.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas.   
6.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.   
6.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.   
6.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  
6.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.   
6.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.   
6.2.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.   
6.2.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.   
6.2.12 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
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em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 
a vigência contratual.    
 
7. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES   
7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA; 
7.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
7.1.3. Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, disponibilizando local, data e horário; 
7.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e recebidos 
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
7.1.5. Recusar com a devida justificativa qualquer objeto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA; 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 
de servidor especialmente designado; 
7.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos; 
7.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 
7.1.9. Solicitar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os locais para prestação 
da assistência técnica. 
 
7.2. São obrigações do CONTRATADO:  
7.2.1. Arcar com todos os ônus necessários à entrega dos equipamentos como fretes e 
embalagens; 
7.2.2. Efetuar a entrega dos bens, às suas expensas, em perfeitas condições, no prazo e 
local indicados neste documento, em estrita observância das especificações do edital e 
da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
7.2.3. Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não 
estarão fora de linha de fabricação, pelo menos nos próximos 90 (noventa) dias, contados 
da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, de maneira a não prejudicar a 
execução dos objetos ora contratados, sob pena de restar caracterizada inexecução 
parcial do contrato; 
7.2.4. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas 
condições de preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do 
originalmente proposto na Ata de Registro de Preços, devendo este também permanecer 
em linha de comercialização no supracitado tempo de 90 dias; 
7.2.5. Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a 
CONTRATADA deverá comunicá-las, mantendo a CONTRATANTE informada; 
7.2.6. Os novos modelos de equipamentos deverão ser submetidos à teste de 
conformidade pela CONTRATANTE e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue para 
as contratações futuras provenientes da Ata de Registro de Preços vigente; 
7.2.7. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela 
CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento dos 
equipamentos; 
7.2.8. Os bens devem estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão em 
português; 
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7.2.9. Prestar os serviços na forma ajustada, com pessoal adequado e capacitado em 
todos os níveis de trabalho; 
7.2.10. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente em relação aos equipamentos que forem objetos do contrato e prestar os 
esclarecimentos necessários; 
7.2.11. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do contrato; 
7.2.12. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contato 
inerentes à execução do objeto contratual; 
7.2.13. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
CONTRATANTE; 
7.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar 
os materiais e equipamentos empregados que julgar inadequados; 
7.2.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 9078, de 1990); 
7.2.16. Substituir o bem caso constate-se estar danificado ou não atender as 
especificações, no prazo de 21 (vinte e um) dias da notificação; 
7.2.17. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da 
habilitação; 
7.2.18. Emitir nota fiscal no valor pactuado e nas condições do contrato, apresentando-a 
à CONTRATANTE para pagamento; 
7.2.19. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer alteração ocorrida 
no endereço, conta bancária e outros dados necessários para o recebimento de 
correspondências; 
7.2.20. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços; 
7.2.21. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas dos seus 
empregados e outros que venha a contratar para o cumprimento de suas atribuições; 
7.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.2.23. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
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8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.   
Critérios de Aceitação  
8.4. A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste 
na verificação dos critérios relacionados a seguir:  
8.4.1. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e 
componentes presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), 
não recondicionados e em fase de comercialização normalmente através dos canais de 
venda do fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).  
8.4.2. Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades 
deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, 
usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros 
procedimentos não previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de 
materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que 
sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis.  
8.4.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) 
de forma organizada e livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, 
que possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.  
8.4.4. O número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único, afixado em 
local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse número 
deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para as 
condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência técnica no 
Brasil.  
8.4.5. Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais 
claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo 
sendo o componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos 
produtos.  
8.4.6. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não 
poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das 
propostas). Os produtos devem ser fornecidos completos e prontos para a utilização, com 
todos os acessórios, componentes, cabos etc.  
8.4.7. Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar 
registrados para utilização do Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas), 
legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto 
ofertado pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no 
exterior), sem previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.  
8.4.8. A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos 
fornecidos ou uma amostra dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do 
processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes 
de aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.  
8.4.9. Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou 
serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao 
Contratante o direito de não receber o OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente 
baixa ou em desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – 
situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em 
lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será 
convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional.  
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
Recebimento do Objeto: 
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.  
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da 
notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado.   
9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
9.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.  
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
Liquidação  
9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
9.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
9.10.1. O prazo de validade;  
9.10.2. A data da emissão;   
9.10.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;   
9.10.4. O período respectivo de execução do contrato;   
9.10.5. O valor a pagar; e   
9.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
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até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;  
9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.   
9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
9.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa.   
9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. 
Prazo de pagamento  
9.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.   
Forma de pagamento  
9.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.  
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
9.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.   
9.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  
10.2. O regime de execução da Ata de Registro de Preços será imediato, após 
homologação da ATA de registro de preços, por um período de 12 (doze) meses. 
Exigências de habilitação: 
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica:   
10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   
10.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   
10.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;   
10.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.  
10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
10.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
10.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
10.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
10.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.  
10.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
10.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
10.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;   
10.13. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;   
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10.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.  
10.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal.  Qualificação Econômico-Financeira   
10.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 234.833,44 (Duzentos e trinta e 
quatro mil, oitocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima.  
11.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:  
11.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
11.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
11.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previsto para a contratação; ou  
11.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.  
 
 
 
 

Itapema, 16 de maio de 2024 
 
 
 

JULIANO DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
 

Minuta da Ata de Registro de Preço. 
 

PARTES: 
CONTRATANTE:     CÂMARA DE VEREADORES DE ITAPEMA – SC, com sede na Rua 

120, Nº 423, na cidade de Itapema, estado de Santa Catarina, 
inscrita no CNPJ sob o nº 82.702.259/0001-49, neste ato 
representada pelo seu presidente Sr. Jean Idimar da Silva, 
nomeado(a), portador do RG sob o nº 3.336.426-5 e CPF sob o nº 
004.440.769-64 e abaixo assinado, doravante designado 
CONTRATANTE.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no 
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 
seu ______________________________________________, 
senhor ________________________________________, 
portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA. 

 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada, a contratação dos bens enunciados no PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2024, 
modo de disputa: ABERTO E FECHADO, Critério de julgamento: MENOR PREÇO, com 
autorização constante do Processo Administrativo N. 006/2024, homologado em _______ 
de _______ de 20___, mediante o disposto na Lei n. 14.133/21 e alterações posteriores, 
em conformidade com as cláusulas que seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição, o Pregão Eletrônico nº 002/2024, seus anexos, a proposta da CONTRATADA 
datada em _______ de ______________ de 20___, e todos os demais documentos 
referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E MATERIAL 
PERMANENTE, conforme quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA 
TERCEIRA deste instrumento e no Pregão Eletrônico nº. 002/2024.  



CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
 

47 

2.2 - A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade 
com o Anexo DO OBJETO do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente 
poderá ser efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito da Câmara 
Municipal de Itapema. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o 
fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor 
unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

 

  

  

    

2 

 

 

  

  

... 

 

 

  

  

 
3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, 
instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e 
previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa execução dos 
serviços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por 
conta do recurso indicado na ordem de compra. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de recebimento da Ordem de Compra: 30 (trinta) dias consecutivos. 
5.2. A entrega ocorrerá na sede da CONTRATANTE, na Rua 120, Nº 423, na cidade de 
Itapema, estado de Santa Catarina. 
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas 
do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para a Câmara é de 12 meses, contados a partir do seu 
recebimento definitivo. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133/21. 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro 
do prazo de validade da ata de registro de preços. 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será 
conhecido pela Câmara Municipal de Itapema caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 
6.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do 
serviço/objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com a Câmara 
Municipal de Itapema, para realização de contratos, adendos, renovações, 
notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido. 
7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto a Câmara Municipal 
de Itapema. 
7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 
§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pela Câmara Municipal de Itapema, caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitações da Câmara Municipal de Itapema, antes 
de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais 
àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando 
ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, nos locais indicados pela Câmara Municipal de Itapema, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
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7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 
7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que 
o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente à Câmara Municipal de Itapema ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo. 
7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
104 da Lei n° 14.133/21.  
8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital. 
8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro 
de preço;  
8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;  
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  
8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato/ ata de registro de preço. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pela Câmara Municipal de Itapema, por intermédio da Secretaria de 
administração, que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo 
com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
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apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
 
9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará a 
Câmara Municipal de Itapema e terá as seguintes atribuições: 
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes. 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc.  
c) Assegurar à CONTRATADA acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria. 
d) Agir e decidir em nome da Câmara Municipal de Itapema inclusive para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de 
condições previstas neste instrumento. 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 
k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar da Câmara Municipal de Itapema. 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado em 
até 10(dez) dias úteis, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação 
da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 
10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
10.1.2 - A contagem para o 10º (décimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização da Câmara Municipal de Itapema e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Câmara 
Municipal de Itapema, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, 
bem como o número da Ordem de Compra. 
10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
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iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus à Câmara Municipal de Itapema. 
10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
10.3 – A Câmara Municipal de Itapema poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador da Câmara Municipal de Itapema. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades da Câmara Municipal de Itapema. 
d) Débito da CONTRATADA para com a Câmara Municipal de Itapema quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
10.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa da Câmara Municipal de Itapema, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês 
anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, 
desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO 
11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 
12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para a Câmara 
Municipal de Itapema, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
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e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
13.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
13.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 
§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela 
Lei nº 14.133/21, Decreto Legislativo nº 012, de 20 de setembro de 2023 e, ainda, 
aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. 
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Itapema - Santa Catarina para dirimir as questões 
decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 
 
Local e Data. 
                          
 
JEAN IDIMAR DA SILVA 
PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL 
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Representante Legal do Fornecedor 
Fornecedor 
 
 
 
De acordo:  
 
ALVADI FERNANDO HENRIQUE 
PROCURADOR GERAL 
                  
                                              
TESTEMUNHAS:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF: 
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ANEXO III 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(A ser apresentado na habilitação) 

 
A empresa                                       inscrita no CNPJ sob o n°                                    , por intermédio 
de seu representante legal o (a) Sr. (a)                                       , portador (a) da Carteira de 
identidade n°                              e do CPF n°                                       , DECLARA que: 
 
 

☒ Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 

☒ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

☒ Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 

☒ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular 

perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como 
atende a todas as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 
 

☒ Em atenção ao inciso VI do artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente 

a norma contida no art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui 
em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos. 
 

☒ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório 

referente o Pregão Eletrônico em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 

☒ Que a empresa interessada tomou conhecimento das especificações e normas pertinentes à 

execução dos serviços, nos termos do art. 67, inciso VI, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

☒ Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 

14.133/2021. 
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☒ Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito 
de proteção dos dados pessoais repassados pela Câmara Municipal de Itapema. Fica obrigada 
a comunicar a Câmara Municipal de Itapema, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
 
 
 

Local/Data 
 
 
 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Carimbo da empresa 
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 
DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NAS VEDAÇÕES DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEMA E AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2024 
 
 
...................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................., por 
Intermédio de seu representante legal, Sr(ª) ........................................................., 
portador(a) do CPF nº .................................... e da carteira de identidade n.º, DECLARA, 
para fins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações que lhe sucederam, não estar incursa em nenhuma das vedações do §4º do 
art. 3º da referida Lei, considerando, ainda, o que preconiza o §5º e §6º do mesmo 
dispositivo legal. 
 
Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-
calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

 
 

Local. Data  
 

 
 
 
 

Assinatura e Carimbo (Representante Legal) 
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